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GABINETE DO MINICTRO EXTMORDINRIO 
PARA O PL2E3A!1ENTO E COORDEAÇO ECONOII CA 	\» 
ESCRIT6h10 DE ?ECQUICA ECCNÕI1IA APLItADA  

PONTOS DE ETRA1GULA!'1NTO UE fl.PEDE1 OU 
DIFICULTAM A i1PLANTAÇXO DO CISTEIA FINALEIRO DA HADITAÇ 	() 

Na realidade9  os pontos da estrangulamento ezistentes se 2, 

tuani em verias ordens e categoríasg h4 alguns que derivam de uma defi' 
ciente conceituaço 9  como a falta de reconhecimento das atribuiç5es / 
que 9  normalmente, devem caber ao setor pt!blico e ao setor privado; ou 
tros provam de dificincias constatadas no incluindo a falta 
de e prêsas tcnicamente habilitadao a operar em administraço de hip2. 

• teea ou.outros títulos garantidores dos anprstinios, a falta de julga, 
dos judiciais, a falta de preparo tcnico e econ6mico dos empresfrios/ 
iiuohi1irios, etc0; outros so legais e regulamentares, decorrentes de 
uma legislaço ainda Incipiente, eonteridc dIsposItIvos introduzidos na 
melhor das Intenqes o que logo se verificou serem altamente preju.dicj, 
ais ao funcionamento do sistema; outros ainda 5g0  operacionais 9  envol» 
vendo especialmente os Agentes fInanceiros do 131H, cono as Sociedades/ 
de CrdIto ImobIlirio, as Caixas Econ&nieas e ottros 

Em se tratando de apresentar um estudo dêsses diversos, pon 
tos de estrangulamento para conhecimento e consideração do CON&PLAII 
cremos que haveria um interêse maior se nos limitssernos as dificuld, 
des legais e regulamentares e a alguns dos eracionaIs0 

DIFI LDAD 	 - 
- 	 das quanto a leis e 

1 	Regulamentaço das operaç3es dos agentes financeiros do Sistema,/ 
divorciada de um modelo coerente total de operaço do mercado (dei 

• 	de o início da formulaço do negcio imobilIrÏo at a coneluso/ 
• 	da construço, a venda, o pagamento e a administraçO da hipoteca, 

finda com aquItao do preço)0 

2 	AusncIa de z'egulanientaço do ?undo de Compensaço Cambial do Ba 
co Central (art o  15 da Lei 1864) 

. Ausncia da tixaço da taxa de juxoS admitida pelo art0 10  da Lei 
1G86tQ 

(k) Notas Documento interno, de autoria doetor de 11abitaço 9  sujeito 
ainda a reviso e aprovaço. No podera ser divulgado ou citado ;  / 
sem autorizaço do EPEAO 
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Proibiç&o de aceaio aos financiamentos dó Sisteia Financeiro da He. 
bitaçao para os ja proprietarios (congel&iento do financiamento pa 
ra hbitaço de aluguel to noeessfrias)0 

5 Dificuldades na exoeuço fttpotee&ia muitc trabalhosa s  longa o 
rooratizada 0  

6 Dividas na consideraço da cauço do promessa do venda como garantia 
de omprsticios (Lei L8609 como direito real 8abrc os imveis 

7 1!anuteu0 do regime de onfiteuse 9  tótalmeto obsoleto e que onear• 
co e dificulta as tranaçes in2obil1rias ei terrenos foreiros <  

8 Perman&tcia da fixaço dos limites do operaçes em saLrios driimos, 
causando a flutuaço das 	das unidades fiffinaLa5Lqu no  perfo-
odo entre 2 níveis de salÁrio mtnimo em quG seu valor real (eia in2  b 
construço) cai para ser depois levantado - 

9 Lirnttaço, pelo C&ligo Civ11 9  das hipotecas ao prazo de 20 anos 9  Ig 
lo menos, sem eoinplicaçes adicionais0 

10 Inexistneia do seguro de hipotecas, bern.ccvo de sOguro do ci4dito 
barato, em face da estreiteza do mercado0 	- 

11 Custo alto da ap&Llee conpi'eonsiva de seguro do BNH 	talvez s e 
tempo e a exporincla pexinitix4o baixar sua. aliquota (058 a0a 0 )0 

12 = Mazmteriço cia ozigncia do escritura pibliea para operaçes sabre 
m&veis, obrigando os adquirentes a uma despesa.imediata ortremaiaon 
te alta, ao'bretudo para imveis dè baixo vlor0 
Nos casos em que hz intervonineia do BNII, ou algum dos seus agentes 9  
j foi admitida a lavratura de instrumento particular, sujeito. a trw 
erlçao no Cartorio do Registro de Iinoveis 9  oe acordo com o Art0 1 
da Lei 50049 de 29,6 G66 0  

- 13 0bsoloscnela da logislaço sabre registros de lmveis, obrigando os 
cartz'los a uma operaço multo custosa e ineficlento, e, em conse 
- quncia, levandoos a cobrar preços extersvos pelos seus serv1çOs 

lt « Msnutonço da exigncia de "habltoso" o arcrbaço da eonstruço pa 
COO ra inscriço de hipotooas no RGI, inibindo a exoeuço rp1cla do p] 

nos habitacionais, especialmente de n,nnos do casas isoladas que 
dependem tambem da aceitaçao dos 1ogradour4.s publicos pelas autori 
dádes locais 0  

15 Ãuaencia de autorlzaçao para uso, pelos beficlarios do Fundo do P 
tabili4ado 9  dos dpsitos coiulsrios feit*s a sou crdito polo 
empregador, na comp'a de habitaçes, iiuediaamente (alfrto de 	do 

salÁrio na prestaço fator decisivo)0 



	

16 	)1anutenço do dispositivo constante da .'4rca1ar Q 30 de 2813166 
do Banco Central, letra & do item IV que proibe operaçes das SCI 
com imobilifrias do mesmo grupo acionrio 9  Êste dispositivo 

o funcionamento do mecanismo do Linancl§a a nrovii do j 
Plano Habitacional atravs de SCI privadas, que g0 podem ser mo 
tadas som ligaç.o com empreendimentos imobi1i&r Los, pelo menos,no 
início, 

IFÇp.0P1Ç_I QIC 

	

1 	 e Categ Imobii3Jriasgfi2 
F4 	ipiezito e Invesç* 

Inexist&icia de umi modê1q etcuio 	nqj'o de surt ao seu 1 
funcionamento, inclusive coordenaço entre financiamento provis 
rio e definitivo; 

Inexistncia 	cio mercado para títulos a longo prazo, neces 
szios ao financiamento definitivo As SCI devem se iniciar pela 
operaço em financiamento provisrio; 

Concorrncia s Letras Imobi1irias por outros papéis, de mais / 
curto prazo, lançados ao pblico para fazer face a crises conjun-
turaisL 

InexistnO1a de um mercado hipotecrio fl=e t .que pudesse absor 
ver ás operaçaes dessas sociedades. Tal mercado deveria ser subs.. 
tituído ao menos inicialmente, pelo pripric BNL 

	

2 	 ___ Econ&* 

No adxnissgo da coparticipacjo na garantia hipotecria de outros! 
credores além da Caixa; 

Falta da promessa de financiamento e da carta de 1ntenço, como 
instrumentos operacionais normais; 
Avaliaço honesta, a preços de mercado, das unidades sujeitas a 
financiamento das Caixas; 

Custo elevadíssimo de seu dinheiro,, transferindo-se-o para o com-
prador da unidade residencial. Tal fato parece decorrer do lança 
manto do AÉfiei& de certas carteiras das Caixas Econ&iicas ( con-
signaço, Penhor, etc) s6bre a carteira cia habitaço e desta sa 
bre os muturios, chegando-se a um custo ebsurdo de cerca de 18 
qie, infeliz e iflcompreens3.ve1ente, lançado com 6nus (atinge a 
22) stbre o adquirente da casa prpria 



A1rn dos efeitos danosos e diretos de.ta prtica há que eo 
siderar o aspecto infiacionfrio de tal pol:ftica, levando in stitui 
ç6es semelhantes a oferecerem financiamentos a juros mais elevados 
que os neeoscariosG 

A livx'e competição da Caixa com outras Sociedades de "cr 
dito imobilirio" podera conduzir t marginalizaço da Caixas  alija 
doa do mercado 

Tentativa di "fixar" lucro preço de terreno g  preço de construço. 
etc0 Á entidade financiadora deveria se cingir a saber se o preço 
de venda ao consuu.tdor cmpat(vel com o valor do mercado, se o 
adquirente c capaz de pagar o financiamento pleiteado e se o valor 
da propriedade cobre o risco do emprstimo3 Deve-.se deixar Lei / 
de oterta e procura a regu agem dos preços 
Como agentes financeiros que so, meros admIníqtradores de recur. 
sos do terceiros que lhe são -LQMgoídg,1 R£Io. vt1ic9 devero nOr 
tear sua atuaço pelo duplo aspecto: 1) segurança de suas aplica./ 
ç6es e 2) atendimento eficiente &a classes que se habilitarem aos 
financiamentos 0  

No que diz respeito ao financiamento provirio, h& exigncias bu 
rocrticas demasiadas e siiuizltneas, quando o certo seria, alm de 
sirnplific..las, exigir sua apresentaço dentro de um cronograma,t,, 
cilitando a concessâo doa financiamentos provisrios coordenados 1 
com os financiamentos definitivos a serem concedidos aos adquiren 
tes das unidades 0  

3 Projeto Impacto. 

- 	Exagerada severidade da Lei nQ 4,380 que restringiu o atendimento, 
dentro do Sistema Ftnauceiro da Habitaço, apenas aos não proprie 
trios do imvets, trazendo dificuldades nr concesso do financia. 
mento dentro do Projeto Impacto, pela existncia nos eondoznnioa / 
de ssiiente alguns nao proprietrios, ou vice'vez'sa 
Irregularidade de titulariedade dos adquirentes dos apartamentos, 

L.ttg1os judiciais em andamento 

Dificuldade de composiço de interesses entre õs vrios cond&nino50 

ooperatiuras Abertas e Cqverativas Sind 

Êste e um campo onde se apresentam muitas dificuldades, soja 
pela nossa tracilólorial falta de espfrito associativo, seja pela n 



tural tendkcia dos Governos de intervir na conduço dos grupos 
operrios. O setor especializado do BNH, aps um relativo libera 
lismo constante da Instruqo nú 1 9  optou pela criaço dos IOCO 
OPs, entidades se finalidade de lucro, mas ligadas, no entanto, 
ao problema gerencital de empreendimentos de grande vulto e res 
ponsabilidadee Conhecemos o louvamos os meritirios esforços dis' 
pendidos pelo r3NH nainstalaço d&3ae8 I1000OPs, cujo sucesso,ó 
tretanto, s a experincia poder comprovar a  inclusive, porque 
são poucos e recém criados(, Admitimos que haja instituiçes d& 
se tipo destinadas a assistir os grupos cLue,  sem experi&mcia, fl 

cessitam e desejam tal assistncia. No entanto, estimar.(amos r6, 
se deixada una relativa faixa de liberdade, onde outros grupos / 
dispondo eventualmente do maior espírito de iniciativa pudessem 
exercer o direito do organizar.se livremente cm Associaçes Cooi 
perativasá,  Receiemos tambm, no futuro, e sob outros Governos, 
na inger&cia abusiva por parte das diretorias doa sindicatos nas 
Cooperativas Sindicals a  

Dificuldade geroncial, nas condiçes propostas pelo 13N11 (conduzia 
do possivelmente estas atividades ao dom.fnio po]itico de grupos, 
a corrupço econ*Sniica dos administradores no responsSveis e aó 
empreguismno(, 

Dificuldades na criaço e funcionamento dos INOCOOPe como entic% 
des sem finalidade de lucro, no entanto, ligadas ao problema ge 
rencial de empreendimentos de grande vulto e responsabilidades' 

• Segaégaço social provocada pelo aglutinamento cm habitaçes co 
tguas de individuos da mesma atividade profissional, evitando o 
neces srio entrosamento .com outras camadas sociais0 

Limitaço do a,nero de associados, conduzindo a custos nnitCrios 
mais olevados q  em prejuízo dos adquirentes 0  
Donio econ&ico das diretorias dos sindicatos pelos grupoè in 
teressados em manipular os fundos 4as cooperativas (corrupço e 
con6mjea), 
Fxtremo poder s6bre os associados pelas diretorias, eventuais / 
distribuidoras de habita96es (corrupço po]itica)0 

pregizismo generalizado como forna de pepetuar os benetCcioa 
cOn&nicos de eventual eleiço para um sindicato (empreguismo) 



5 Cohabs 

InetieiniL diistrativa devida r& s6 ao aspecto estatai de 
seus empro aentos 9  coio a decontiziuidaci po1itca e adinistrj:.., 
tiva motXvda pela rnudança dos governos ao lhe dee ogem / 
(estadtal 

' 	1C1: em qiae t6dasp de pI~s,..pIurI ,3Dais que pe.dtm 
ma prógramaçffo @Zet.Va e ao pafs Xffj .s eiento oflciente / 

das cimad 	ssítadas da popala990 (baiia pr.pa1j 
te)0 

Alemr3s dificuldades aterioretE 1eidaz de O1dGii la 
gal o. re 1 	tar e OperacionaLp outras 	pod«Iam sar COS 
1dcradas. 	se1g 

F:sCAIs.P;cjus 

Ip&tQ de. rei.da sôbra juros para o exteríor (caso de pdses nt 
qu'is Fdos so isentos do 1 5tQ do 

.- £iip8sto 6. tra.ssFo 
- I,8sto do S1O 

Iiip&ta s&bo ve!C13 e conr4qõ cobr&10 ei vo deira 

• 	TCNICAS E. BUROCETICAS 

Itstnia na grande maioria doa aidpios de planos ditozes 
ou pelo menos edigos de obra que propii o deseuolviento o 
deado dessas oonotraçes urbanas e possibilitem zielhor entrca 
meto entre os praetos apresentados e os pUwz ~cIpais de G - 	qu1paentos wbanos e aooiais 
As&neia de est1uioa & 	 e raeionali 
zao de produqo de hbitaçes que perwltam uma baixa. no preço / 
da eonst2uo0 

Traitaço d2Íie1tosa para aproaço de ;roetos de 
1 Cnstruç&; 
2 Urbanizaço0 

D2ie'*ldades na aeeitaço e averbagão de obras0 
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IMITAÇAO  RURAL  

Iuitó..-.embora õ problma da habitaço rural apareça entre ae 
prioridades .cflstantes da Lei 44380 na verdade, no existe nenn! / 
ind1ca90 de que os recursos do BNH sejam inietidos tanibm no meio / 
rural Consta s  õ tato da Proposta Orarnentria do BNH para 1967 9  u 
verba destinada ao financiamento dosncleos de colonizaçao, j 
do mesma alguns projetos nesse sentido4 A falte de viv&cia do probi 
ma mais urna vez responsvel por tal. situaço0 

A Lei Q 4214 do 2e3.63 9  que aprovou o "Estatuto do Traba 
ibador Iural trata do assunto da moradia em 30U5 artigos 50 o 5l / 
mas de forma vaga deixando ao executivo a incuiubncia da reglament. 
ço, mediante . ComIsago g  que provve1iiente jamais se reuniu0 

"Art0 50 O Poder executivo baixará regularnentaço acrca/ 
das casas destinadas aos trabalhadores rurais atendeMa às 
diçes peculiares dc cada regio e respeitados, en qualquer ca 
so, os nnimos preceitos de higiene4 

Pargrafo ico4 As normas a que se refere 6ste artigo deu' 
verso ser propostas por urna comisso noneada pelo Govrno e / 
constituída de representantes dos Ministrios do Trabalho e Pr -, 
vidência Social, da Agricultura e da Sad&' 4  

I*Art 510 Rescindido ou findo o contrato de trabalho,o tr 
balbador rural será obrigado a desocupar a moradia, dentro de 
trinta dias, restituindoa no estado em que a recebsu,salvo s 
deterioraçaes naturais do uso regular0 

O "Estatuto da Trra" constante da Lei 40504 de 3OOl].Q6h 
nada eontm com respeito à obrigaço do proprietSrio rural facilitar/ 
aos arrendat&ios e parceiros o acesso à habitgo eondigna O trabac 
1baor rural, por seu lado, no tem tambem ne7shum interesse em  conz-
truIr urna habitaço docente porque lhe falta a necossria otivaço8 

- 	A promessa do £ndenizaço pelas benfeitorias realizadas e.. 
constante do iitcisO VIII dà Arte 95 da Lei 	no £ suficiente . 
inclusive põrque no faz menço especial à contruço de moradia •. .E - 
mesmo que a. qttteesse construir, taltaelhe igualmente a necessria .a 
sistencia teniea Sua tecnologia no vai aln do pauapique, o cbõ 
de terra batida e a cobertura de sapICO,  A áp&a 9  elo e apauba nos 	- - 
gos ou em poos, - sem. a necessria proteo0 A fossa para destino di 
dejetos & um luzo, cuja utilidade êle tambm desconhece.- E assim se - 
explica a rede porque 2  de ac6rda com o Canse do 60, apenas 21f4 - dos 
doielioe di ur,ham de al~ sistema de oaptaço de apgua t, enquanto / 
51 dos domielioe contavam eca .  algum sistema de destino dc dejetos. 
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ukPte 42 No fii dõ otato o arendatr10 tem direito a 
indenzaço p1os sguints meihoaiientu 

cist;o a1teaço. ou aumeráto dc ecUficios; 
de silos pa gralios e pa forragOns 

( dE banheiro eaapat.cida; 
(c ) Q5to ou welhoramento de tdas. e 
() abtuza de regosda0gua9  eanaís q  poo 	i:.fl 

ice e obm$ pex epzgo de eieia h aç 
a fina agdeolas ou do:-stico6 

cortâ d-a ercas pemanentos ; 
() 	t&o de 	 PELXa i wa ia:'a 

"ótitros f3.n 
 -de 	ou reflorest.gmento 

ttrza supaior a um hretxc 
() 	toto de teas advis 
(1) e.agem dG terras ou pIa taQiic 	1tua ioUi 

oasc 	- 

5 frico A Iffienízação dos miboranarto 	eados de (a) 
a (g) dopde de toxii sido feitoi com Consentimento ec?ito de 
1oedo oi ei caso. de recusaq  e lom o supeto do jiiz exe.eo 
quaflto ],et 	(a), se se:tratar de ca de morda 9  quer  de 	. 

do: razoà --~êI' p illdepeide dessa condio; a das itras (h) e (i) 
tab 	ider:ne dessa condiç00 

A dwaçgo relativamente longa do contato 
haja (1 O prorrogaç ílo g  Im11U 1aaça' a aIten&atva 
cio 	40 a cua1 dó. 

 coitaro saIria d campo ia 
i•aïidade O custo de const rução de iiia casa de rnora 
ico dot 	oontc pode ser a2;I2ao emCeit3 

!r.VO e pOj  Fe o arrc tazo tv: d 	e-ijo 
cadoi 	a sw egid 	aai 	hoea vKte .. 

o 	O SGI aL5vo imobilizado. Sm o 	 t 
ve 

	

	• ic-vaitsx' ainda 1.a casa de r.ada eoltiva  para 
essa costuço pode 

!o ccadr ,  oíoia 1 cobnç 	/ 
&F..Vt2 mt abs A casa de io.da coletiva2  

• 	cotia 	íi 	Taa t,?ahLbadO 
recebendo no TribCulo !2.t3 L?O (' 

	

corruptela, povavei oc 	&g"ra/ 
crei,ln.d£vldualaocoletivos passarão,a  ser 

L'urt4'dos 'wr ccsí rústicas e 2;lestas q  mas saudia-
sobrétúdo rdo se ani 	as 

1.'bar-bè'IjróO"« .14oi da malãzI a e da aoeça 	de 
t'e t'c valiosos contingentes. de horn 

ih 	jOVi 	cLi4XtdO ! 	)1Q 	 - 

ioaP2eto do inecani 3m<> contra~ $h 
fci1itado pelo 	iato pi6;uciaY. das caa / 

	

nioada coa; p'ac 1ozgo 0d 	 oofo 	01Ã 
ta apittaJ pio eo o qwdY qw O 
reio mrai teCCG !oditiCa -3O»U Urogressivamentó ,  de 
modo a satisfazer ao justo anseia doz que bojo o one 



plam . com  o pensiiento vo'tado para o beestar da sua 
genteo,.Á modifleaç ão sora apressada se os recursos de 
qu .atUal11eflt2 dispein os nossos estabelecimentos de 
cred.itó para,esse fim foreï substan alziente aplia •  
doa com mprestimos ou auxilias externos como o vu1 
t9so auxilio prometido pelos Estados tidos na Confe' 
renda de Pmta dei Este, realizacJa em agasto de 1961 
Se õ programa da casa poinúar g  ate agora restrio ao 
meio urbaflo se estender ao meio .ru;al, traças a eOO' 
peaço noraamericana g0 ganharq apenas extraord 
naria mgntude, mas ainda permitíra redimir g lhares 
de patricios ora huibados a insalubridade e a promiA 
cuida'de de deploraveis ranchos, mocambos, e cboUpafla 

A indenizaço de rn3lhoramentos ao fim do cOne'/ 
trato explicae'se pelos proprios tos do arte 42 0  ,A 
palavra melhoramentos foi usada com significado gené -
ricop  a fim de abranger as consues, as piantaçaes 
O aá benfeitoXIasp ja que esta últtmq possui a  na ter 
zniriologia 3uridica w sentido escicoq,ue exclui 
as duaa outras No Ia negar, porem qu  margem
desse rigor terminologico, a palavra b,

~.a 
itoriase 

eonstaAtemente empregada para cobrir tem as cons/ 
truao e pl3nta3es nos contratos particulares, as 
escrituras publicas e em outros documentos 

"Arte L3 ffl9 Se o locador recusar consentir nos molhorsiueflto3 
o arrendat&rio pedirá ao juiz a outorga supietiva do eonsentiento 
por via do respectivo proce3soc 

§ 1Q Na outorga do consentimento o juiz terão  em vita tan 
te a utilidade da benfeitoria para o imvel, como a intang1b14d 
de cia renda l.quida anual do locador at o limIte de isenço do .:.• : 
respectio imp8sto0 

§ 2ü ' Para a obserncia do pargrafo anterior o juizo 
cessr1o, requis1tar informaço, respectivanente, ao orgão maia 1 .1

1  

proxinio do 141nisterio da Agricultura e a exatoria federal compte 
te, 

,Ête dispositiro axma o arrendtrio contra a 
arbitraria recusa do locador e b eneficio da exp]c?a 
ço iaral Se ocorrer essa recusa bitrria o loca= 
dor pedira o suprimento judLcial por via do respecti 
vo prOcesso. O processo da outorga judcia3. de CO.Z6 
timePtÕaChase regulado nos atigcs 625628  do ccdi 
go do Processo Civ11 Q a1bora rapldo z  o processo gara 
te pleniente o interesse do ioador, dandoe'lho três 
dias para d€duzir as razaes de recusa e determinando/ 
ao juis quer  O7i cace dasewas r  ouça as patos o r 

g.
o  

corra se n3cossario a outras tots de informaço / 
antes de proferir a ente.ga. Esta claro que, so q 1 
cador no coprecor depois de citado, o juiz dará o 
consentimento a sua revela 

A faculdade de recorrer a outorga judicial do 
consentimento tem por fim fiistrar a recusa arbitraria 
do locador quando o arrer atario qt.er melhorar as eo 
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diçee do ImSVOI.G A recusa s  no entanto 4eixa de ser 
arbitraria quando a benfeitoria, embora util vai 
tingir o mínimo de pbsistenciq do locador. Este X 
nirno presentemente e a renda liquida anMl  eqi4vale 
te a vinte e quatro vazes o valor do salario minimo/ 
mensal mais elevado vigente no pds (Lei nO 3.898,de 
1961, artG 20).  Por consegt4nto a consideração da 
tilidade da benteitoia esta limitada pela intangtb 
lidado dessa renda liquida. As partes de,certo, ju 
tar10 .proa sôbre ua e ol$ra.. Se nccessario,o juiz 
requisitara infoi'maço ao orgo reg1oni. do Mtaita. 
rio da Agricultura sobre a primeira o a exatoria fe' 
deral cwipetente s&bre a segunda. Se bem ncrihwna inc' 
forriaçgo possa ser dada s6bre a situaço fiscal dos 
contribuintes do Ilposto  de renda, ressalvaa.'se o ca 
50 <» que a mesma e requisitada por nag2.strado no ia 
teresse da justiça (Dec'u'1ei nO 5 9 8194 9  de 1943 arte 
201 9  § 3O) 
"A't0 144 A indenizaço tara por base o aumento trazido ao 

valor locativo do imcvel pelos melhoramentos mas ngo  podara exca 
der nem O custo original dgstes nem a renda total resultante do 
arrendamento0 

"Art. 45 quando o arrendatrio tiver recebido ou estiver/ 
• 	para receber do poder piblieo aux1lo 9  prêmio ou qualquer Outra 

o compenaaçó pecunir1a pelo melhoramento s  a quantia corresponden.' 
te sert dêduzida da indenizaço, 

O artigo atende aà tato do Ministrio da kgr 
CultUZ.a conceder pr&nios pela constxuço de silos v bÃ  
nhelros Carrapaticídas e gutras instala5es rurais 
de grndó interesse. Tambem as Secrtaria de Agri./ 
cultura 4e çertos Estados o fazem. E possivel que c 
troa auxílios e compensaçes venham a ser dados no 
futuro n1.00l=sterlo é pelas Secretaras de Agri./ 
cultura 	 ia justo que o arrendatar1,o recebesua 
se duplámente pela construçaos do pOder publico o do 
locadOr.,. 
"Irt. 46 A casa mencionada no artigo 41 quer seja cona 

truda com cOnsentimento do locador, quer ecm suprimento 3udic.ia1 
da ao arrendatÁrio o direito de reter o 1avo1 atÁ áer indenizadõ. 

O Cdigo Civil só confere o direito de retenço quando as. 
benfeitorias theis so introduzidas com ezDresso consentime 
]g (Cd CiVu 9  az't, 1499) nd a necessidadé do texto para 
conferir o direito do retenço taiibm quando sâo introduzidassem 
asse consentimento, mas com o seu 	34iciai. 



'3At0 58 O paceio tera direito a casa de morada saud 
ve1 9  sev1dade ao>ffga e de esg6to ou £ossa ~ s&Pt1ca q  a qual 
ooistdda coifore se acoda po, le ou pelo p?opiÓtfrio 
o lugar indicado po' este., salvo seaquie morar na iiz2iança0 

§ l 	Apltcamse a essa casa as disposiçes dos §§ l e 
2doartGI0,O 

§ 2 	ando no 1ve1 existí maL9 de wn parceiro g  tIca- 
ra 

 
satisfeita a exi&icia con,  a constuço de uma casa de morada 

geminada, ou coletiva0 

Q opetio tera i te&se em constui effi-
sa 4L4ek4C9  aa o seu paxcei'c s€i Q que a sua p 
te nao iá alêm de uz quintc (115) os podutos0 ?a 
a chegeo a um to (1/3) e necessàio que baja fo 

necida casa (at 51) I  4 diferença ete u quinto 
e te'eo bastante senive1 em qu'to am2 9  toac 
se co}si&e'aTel durante tdda a 1st,nc5a da ezploz 
go odaia ao pxopretaio .e lieít axsf 
i' a o!»?igaço ao paceio pque no caso de, ia 

ma.s de 	ns sempre estava ao a suptà1/ 
de chefie0 Dai a aIteativa de podér o paceio as 

o earo A ressalva da moradamvizinança/ 
pesc• em face do que ocoxre com fequencia io inc 

toJ.o o Igarceiro =ra parto em cada de paentesou 
5-li casa pRóprIap mas levantada em um pedaço de co/ 
tá dintQ que nO poda seg ,  Qultiifado econ&icamen 
te (minffu10)0 

bora e admita eA aitenativa da constiuço/ 
da casapelo pacoic e ao po iaaio que essa 
bigaço maaimente inbe no 20  pela supei 
daac ca. ua posiçã  econoraica couo ieXa cL'cunsts 
eia de leva asc 	struço em solo que 1$ 
tence Essa cicn.l3tanc1a 

	per- 
fac4lita ao pop4etaio / 

ohter se necessãrlo p  m empestimo 4poteoaio para 
a acinst.ruçãog  ailFida que lhe seja também facultado 
feece gaiqAtia  ao qe po entura 	obtídq pelo / 
paiceiro (Cod0Ci0 art0 76LL) , 3s o )pi'íeta'io no 

a obigaço te te a ao 2ce1ro to 
:a de denia a este o  no fim do 2trao O ValO?/ 
total da casa g .  'Esse imyotL dli 
incentIve ao proprIetaio para agi5 no sentido dese 
jado incentivo asse qo desapazece:rJ.a e ç, ao mero/ 
tCMO se dispusso que na tdcxjo final da e£ 

s abatesse do espectivo valor o, corrospoentô 
adif9xonça entro 113 e 1/5 dos pvadutos que o prof 
pr2.eta•io dciou de receber duante a vig

.
ncia do / 

contrato .(at.0. 64) 
Talvez çause estanieza 	que a Cf3 5O 

jzi. 2çYida de aua uma ves que o seviço dc àgua / 
o é aa a eeguado equc- aos m: 1adores da 

Ma da oidades eçuaato e 	trn se etínge aasr 
algum3 bairo0 Essa etna só apaentc€ntc tem 

porquq na re§lidadeg  1  no camjpó e aa±s fc11 / 
assraz a agua potavel do que na cidade g  eade de/ 
pende de 	sitesn de abcteciriiento0 Coi 
to. ais. coug obtl n(Xe sc cana izandoa dc r.U- 
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na ou de açude poi' gravidade ou por bombeamento o  como 
elevaMo'a de poço, especialuierite pertuiado por meio 
de moinho de vento moto.bomba e assim por diante0 No 
flordqste 9  todavia talvez haja pontos em que no sena 
possivel resolver imediatamente o problemas 

biiia nemo teneti 

Art, 6L _- No fim da parceria, o pareiro tem direito a in 
denizaço pelos seguintes melhorarnentos 	 - 

casa de morada levantada nas condiçaes indicadas no az 
tigo 58; 

 
(e) qualquer outro melhoramento porventura previsto especj 

almente no contrato0 

rt0 65 	Os melhoramentos mencionados no artigo anterior 
do ao parceiro o direito de reter a arca cia parceria at ser jflc 

denizadoe a menos que o proprietrio preste eauço judicial id6nea 9  
a fim de despejlo e discutir em seguida a compensaço por danos 
ou outras prestaçes acaso devidas por le 

O direito de rètenço por benfeitorias deve ser 
concedido ao parceiro0 Alias, oe ne direito viente,/ 
uia vez que o artigo 1199  do Cod3gci Civil lhe e ap].F» 
cavei em virtude da rexnisso implicita que ao mesmo / 
faz o artigo 10411g 

"Aplic3.ise a gato contrato as regras da 12 
caço de predios rusticos em tudo o que nesta / 
seço no se achar regulado'0 



O espito da Lei 4380 foi sernpre o sentido do Govrno Fe 
deral coordenar a Política Habitacional stiarlando e cri eUtand/ 
a iniciativa privada quanto á4  construo de habitaçec de inters 
se sociaL Para isso o Setor Oorno atravs do Banco Nacional da 
Habitaçao e oitros Agentes q  faria irosintos visando o financift 
manto paaa.aquisiço da casa prpria espec1aluente pelas casI,, 
aos da populaço de mnor renda, Essa foi sempre uma constante f 
cilmonte encóntrada em diversas passagens da citada Lei s  como no / 
Artigo 49  onde foram ditadas as prioridades fla aplicaço dos rOCIU  
BOBO 

sais recentemente, com a aprovao da Lei nO 5*107 9  de l3G9, 
66 9  que criou o Fundo de (arantia do Tempo de Serviço, criou'se um 
problema n8vo, qual seja o de garantir uma rentabilidade fitima 

11 
vida aquele.Fundo0 E a consez&icia foi que os recursos do F0G.T0S. 
devem ser aplicados em programas, habitao.ionais e outros q  cujos b, 
nefici$oe sejam Capazes do pagar aquela rentabilidade, da ordes/ 
de 	reais, isto e, juros e correo monctriaG 

Oras  é sabido que, tanto nas cidades como nas £reas rurais 
existe uma faixa aprecivel da populaço Carente do melhores. 
çes habitacionais e cuja capacidade econ&uica ri.o lhes peixite p 
gar os emprstjmos concedidos mediante o pagamento dos juros reais 
citados 

Assim, pois e  não existe outra solugEo 	para o atendime 
to das famílias naquela faixa senso a criaço de um outro Fundo, 
como existe, em geral, em todos os pases•, destinado a subsidiar / 
parte das necessidades habitacionais requeridas pela populaço sem 
nenhuma renda ou perõebendo uma renda muito pequená, menor que um 
salrio n.tao mensal0 -. 

O legislador parece ter previsto essa situaçao q~do 2  ao / 
ser formulada a Lei I380, bem anterior á que criou o FGT0S 0  as' 
sim estabeleceu em seu art0 66 

Art 66 O I4inistro do Planejamento adotara az 
medidas necossrias para a eriao deum FurÁdo de Assig.  
t&tcia Rabítacional objetivando o financiamento a5 POM 
laqes de renda insuficionte destinsndolbes recrses/ 
prprios 

CrMos que o Mo~to é o mais opo'tvo para a criaço d&ss/ 
dè , lásiátencia Ilabitaélóba-l'j porquó  precísamente ,  agora 
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